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Nota da Direção
A Católica Law Review apresenta agora o seu Vol. IV, n.º 3 (2020), dedicado 
à área do Direito Penal. Conta com cinco artigos de autores convidados, Profes-
sores de inegável mérito, quer de Universidades portuguesas quer estrangeiras. 
Conta ainda com um artigo resultante da call for papers, permitindo assim a 
participação mais alargada da comunidade de investigadores. Todos os artigos 
foram submetidos a uma rigorosa revisão (blind peer review) por parte de aca-
démicos sem qualquer ligação institucional à Universidade Católica Portuguesa. 
Os artigos versam os mais diversos temas (do direito penal económico aos 
crimes sexuais), assumindo, alguns deles, uma perspetiva interdisciplinar. A Re-
vista inclui ainda um comentário a uma recente e muito relevante decisão do 
TEDH e duas recensões – a um livro do saudoso Professor Augusto Silva Dias 
e à mais recente obra da Professora Laurence Larsen.
Maria João Antunes, Professora da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, reflete sobre “Arresto preventivo e apreensão em processo penal e 
processo de insolvência”, com base na análise do artigo 149.º, n.º 1, alínea a), 
do CIRE, dos artigos 178.º e ss. do CPP. A Autora pondera que a apreensão 
que serve a prova e a que tem por finalidade garantir a declaração de perda de 
bens a favor do Estado distinguem-se conceitualmente do arresto preventivo. 
Inês Ferreira Leite, Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa, trata o tema “Uma tentativa impossível de uniformização de jurisprudên-
cia?, A punição do autor do crime precedente pelo branqueamento de capitais 
à luz da unidade normativo-social do facto”. O texto procede a uma breve re-
visão das categorias concursais na lei e na doutrina nacionais e apresenta os 
critérios interpretativos para uma leitura conforme à Constituição do artigo 30.º 
do Código Penal à luz do princípio ne bis in idem. A unidade normativo-social do 
ilícito típico entre o crime precedente e o crime de branqueamento de capitais é 
discutida à luz destes pressupostos. Michele Papa, Professor da Universidade 
de Florença, analisa “The Offense Definition as a Screenplay of Evil: The Rise 
and Fall of Visual Criminal Law”. O Autor discute a construção do tipo penal 
(Fattispecies ou Tatbestand) como se de um texto literário se tratasse, ponde-
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rando a possibilidade do uso de metáforas como meio de descrição do ilícito 
penal. María Concepción Torres Díaz, Professora de Direito Constitucional da 
Universidade de Alicante, disserta sobre “Sexual violence with reference to the 
forthcoming Law for the Guarantee of Sexual Freedom in Spain”. Tendo em con-
sideração os pressupostos ideológicos da teoria feminista do direito, a Autora 
revê os crimes de natureza sexual na lei espanhola, procedendo a uma análise 
qualitativa e apresentando algumas recomendações de lex ferenda. Magdalena 
Perkowska, Professora da Universidade de Bialystok, escreve sobre “Criminality 
by foreign nationals in Poland and the state’s legal response”. O impacto do 
crime cometido por estrangeiros na Polónia é analisado tendo em consideração 
os parâmetros legislativos da União Europeia e do Conselho da Europa. Kelly 
Blount, Investigadora da Universidade do Luxemburgo, oferece uma reflexão 
sobre “Forfeiting legal protections to prevent crime?”. A Autora analisa o impac-
to da inteligência artificial no âmbito das políticas de prevenção criminal e do 
policiamento e pugna por um reforço das garantias dos suspeitos na fase de 
investigações preliminares. 
As condições de detenção em Portugal são objeto do estudo de José Al-
berto Azeredo Lopes e Maria Isabel Tavares, professores da Escola de Direito 
do Porto da Universidade Católica Portuguesa, no seu texto “Condições de 
detenção nas prisões, soberania e ‘ativismo judicial’ do TEDH. A propósito do 
Acórdão Petrescu c. Portugal, de 3 de dezembro de 2019”. Em dezembro de 
2019, no caso Petrescu, Portugal foi condenado pelo Tribunal Europeu dos Di-
reitos Humanos por violação do artigo 3.º da Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos, relativo à proibição da tortura, tratamento cruel, desumano ou degra-
dante, tendo determinado a “reparação razoável” relativamente ao queixoso e 
recomendado a adoção de “medidas gerais” ao Estado português. No comen-
tário, analisa-se a decisão naquelas duas dimensões, chamando a atenção para 
a natureza internacional do Tribunal e para o necessário equilíbrio entre decisões 
judiciais e opções jurídicas e políticas dos diferentes atores envolvidos, não ape-
nas ao nível internacional institucional, mas também no plano interno.
Maria Paula Ribeiro de Faria, Professora da Escola de Direito do Porto da 
Universidade Católica Portuguesa, faz a recessão do livro Crimes culturalmente 
motivados, de Augusto silvA DiAs, publicado pela Almedina. A Autora lembra 
o contributo inestimável do Professor silvA DiAs para a ciência do direito penal 
portuguesa e, em especial, para a resolução dos conflitos típicos das socieda-
des multiculturais através do uso de uma abertura do processo penal à prova 
cultural e da revisão das categorias da dogmática do crime face ao problema 
representado pelo fator ou motivação cultural. 
Paulo Pinto de Albuquerque, Professor da Faculdade de Direito de Lisboa 
da Universidade Católica Portuguesa, apresenta-nos a relevante obra da Pro-
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fessora Laurence Burgorgue-Larsen, Les Trois Cours Régionales des Droits de 
l’Homme, salientando a clareza e oportunidade das suas reflexões sobre os 
atuais desafios de uma justiça internacional que luta pela “defesa progressista 
dos direitos humanos num mundo cada vez mais adverso”.
